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Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0005650-96.2016.2.00.0000

Requerente: SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL e outros

Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

DECISÃO

Cuida-se de pedido de providências apresentado pela Receita Federal do

Brasil em desfavor do Conselho Nacional de Justiça.

A requerente narrou, em síntese, que de acordo com o art. 6º, do Decreto n.

8.764/2016, seria necessário que fosse elaborado um Manual Operacional do Sistema de

Gestão de Informações Territoriais – SINTER.

De acordo com a decisão lançada nos autos  de Id 2308748 – 29/11/2017, o

Manual Operacional do SINTER ainda não havia sido submetido à Corregedoria Nacional

de Justiça para análise, bem como era de conhecimento deste órgão corregedor que o

grupo de trabalho encarregado da aprovação da minuta do manual iria realizar reunião

extraordinária no dia 29 de novembro de 2017, a fim de definir a aprovação do texto final

do referido documento, suspendendo-se o presente expediente por 30 dias. Na mesma

decisão,  houve determinação de que,  após suspensão,  fosse instada a Secretaria  da

Receita Federal, na pessoa dos gestores do SINTER, para que, no prazo de 15 dias,

acostasse  aos  autos  o  manual  operacional  aprovado  e  demais  providências  que

entendesse necessárias para justificar a criação do modelo de integração do sistema.

A Secretaria  da  Receita  Federal  encaminhou documentos (Ids  2317096),

entre eles, o Manual Operacional Versão 1.0.

Em  3/5/2018,  os  autos  foram  incluídos  em  pauta  do  dia  08/05/2018

(plenário).

Em  4/5/2018,  o  INSTITUTO  DE  REGISTRO  IMOBILIÁRIO  DO  BRASIL

(IRIB) apresentou petição requerendo (Id 2608623):

“a) a juntada do Parecer da lavra do eminente jurista ANDRÉ

RAMOS  TAVARES,  em  que  respondeu  a  consulta  formulada  pela
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ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS – A.M.B.  acerca  do

Decreto instituidor do SINTER;

b) a retirada de pauta do Pedido de Providências nº 0005650-

96.2016.2.00.0000;

c)  a  suspensão do citado expediente até que sobrevenha a

regulação  do  Operador  Nacional  do  Sistema  de  Registro  Eletrônico  de

Imóveis (ONR), que disponibilizará, sem ônus, os serviços eletrônicos “ao

Poder  Judiciário,  ao  Poder  Executivo  federal,  ao  Ministério  Público,  aos

entes  públicos  previstos  nos  regimentos  de  custas  e  emolumentos  dos

Estados e do Distrito Federal, e aos órgãos encarregados de investigações

criminais, fiscalização tributária e recuperação de ativos”; e

d) que sejam excluídos do Manual Operacional do SINTER os

regramentos  afetos  aos  registros  de  imóveis,  em  virtude  de  a  lei

expressamente determinar que em relação a esta especialidade registral o

Sistema  Eletrônico  de  Registro  de  Imóveis  pelo  Operador  Nacional  do

Sistema  de  Registro  Eletrônico  de  Imóveis  (ONR),  com  regulação  e

fiscalização por essa Egrégia CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA”.

Em 9/5/2018, a deliberação em sessão foi adiada.

Em 10/5/2018, incluído em pauta para o dia 15/5/2018.

Nos  termos  da  certidão  de  Id  2650133,  foram  juntados  “Módulo  de

Informações Registrais e Notariais protocolados sob o número 3875/2018 e Módulo de

Informações Registrais e Notariais protocolados sob o número 3876/2018 encaminhados

à Seção de Protocolo e Digitalização para inserção no presente feito”.

Em 15/5/2018, deliberação adiada e incluída em pauta para o dia 21/5/2018.

Em  18/5/2018,  o  INSTITUTO  DE  REGISTRO  IMOBILIÁRIO  DO BRASIL

(IRIB) apresentou questão de ordem, contendo o seguinte pedido:

“Ante o exposto, o IRIB suscita questão de ordem para que,

observado o  art.  76  da Lei  13.465/2017,  seja  suspensa a  tramitação do

presente  pedido  de  providências  até  que  sobrevenha  a  regulação  do

Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR), ou

caso assim não se entenda, que sejam excluídos do Manual Operacional do
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Sinter os regramentos afetos aos registros de imóveis, uma vez que a lei

atribui  esta  especialidade registral  ao  Sistema Eletrônico  de Registro  de

Imóveis (SREI), que será operado pelo Operador Nacional do Sistema de

Registro Eletrônico de Imóveis, a ser regulamentado e fiscalizado por essa

Corregedoria Nacional de Justiça”.

Em 23/5/2018, retirado de pauta.

Em 30/11/2018 (Id 3503222) e em 3/12/2018 (Id 3504550), a ASSOCIAÇÃO

DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO BRASIL - ANOREG-BR e o IRIB - INSTITUTO

DE REGISTRO IMOBILIÁRIO DO BRASIL (IRIB) apresentaram petições com o mesmo

teor, requerendo:

“a) que a regulamentação do Sistema de Registro de Imóveis

eletrônico  (S-REI)  se  dê  pelo  Poder  Judiciário,  único  competente  para

regulamentar os serviços registrais brasileiros, ex vi do § 1º do art. 236 e

incisos I e III do § 4º do art. 103-B da CF/1988, c.c. arts. 37 e 38 da Lei

8.935/1994, c.c. § 4º do art. 76 da Lei 13.465/2017 e finalmente inc. X do art.

8º do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça;

b) que a base para a regulamentação se dê pela conciliação

entre  os  projetos  SINTER  e  o  SREI,  respeitando  as  especificidades  e

peculiaridades de cada instituição, atuando, assim, de modo coordenado e

harmônico e para que se cumpra estritamente a lei;

c) que se recomende a volta à mesa de discussões para que o

Manual Operacional, produzido pelo Comitê Registral e Notarial do SINTER

seja aperfeiçoado e para tornalo consentâneo com a lei e com o Projeto do

SREI/CNJ, especificamente no que diz respeito ao Registro de Imóveis;

d)  que  o  IRIB  seja  admitido  neste  processo  como  terceiro

interessado; e,

e) Finalmente, os subscritores requerem o sobrestamento de

qualquer decisão de Vossa Excelência relativamente à regulamentação do

SINTER,  para  que  sejam  apresentado  à  superior  consideração  do

Excelentíssimo  Corregedor-Nacional  de  Justiça  de  pequeno  estudo  de

viabilização  técnica  da  coordenação  entre  o  SREI/CNJ  e  o  SINTER,
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cumprindo, assim, estritamente, a lei  e os regulamentados baixados pelo

próprio Conselho Nacional de Justiça relativamente ao SREI – Sistema de

Registro de Imóveis eletrônico”.

Em 11/6/2019, foi proferido despacho sobrestando os presentes autos por 90

dias (Id 3577743).

Foi proferido novo despacho determinando o sobrestamento dos autos a fim

de  aguardar  a  conclusão  dos  trabalhos  no  PP  n.  665-50.2017,  que  trata  do

desenvolvimento do Estatuto do Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico –

ONR, tendo em vista que as discussões desenvolvidas no citado pedido de providências

podem interferir nas questões do presente procedimento (Id 3769958).

É, no essencial, o relatório.

O presente pedido de providências objetiva a homologação de um Manual

Operacional  do  Sistema  de  Gestão  de  Informações  Territoriais  –  SINTER  para

observância obrigatória pelas serventias extrajudiciais de registro de imóveis.

O SINTER foi instituído pelo Decreto n. 8.764, de 10 de maio de 2016, como

forma de operacionalizar a norma do art. 41 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009 que

estabelece textualmente:

   

Art. 41.  A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que

trata o art. 37, os serviços de registros públicos disponibilizarão ao Poder

Judiciário e ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o

acesso  às  informações  constantes  de  seus  bancos  de  dados,  conforme

regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015) - grifei

   Parágrafo único.  O descumprimento do disposto no caput ensejará a

aplicação das penas previstas nos incisos II a IV do caput do art. 32 da Lei

no 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Redação dada pela Lei nº 13.097,

de 2015)

O  decreto  regulamentador  (Decreto  nº  8.764,  de  10  de  maio  de  2016)

estabelece  que  o  SINTER  deve  agregar  informações  registrais,  cadastrais,  fiscais  e

geoespaciais  provenientes  de  órgãos  e  entidades  da  administração  pública  direta  e
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indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal  e dos Municípios, dos serviços de

registros públicos e de pessoas jurídicas de direito privado.

Especificamente  para  os  registradores  de  imóveis  e  notários,  o  decreto

federal  previu  que  o  sistema  de  informações  territoriais  disponibilizará  acesso  à

ferramenta gráfica de visualização dos polígonos limítrofes de imóveis sobrepostos às

imagens  georreferenciadas,  o  que  lhes  permitirá  obter  informações  cadastrais  e

geoespaciais de interesse para os atos praticados em suas serventias.

Deve  ser  ressaltado  que  o  SINTER  é  administrado  pela  Secretaria  da

Receita Federal do Brasil,  a quem compete elaborar, manter e publicar o seu Manual

Operacional,  observado  o  disposto  nas  resoluções  emitidas  pelos  comitês  temáticos,

celebrando convênios para intercâmbio de dados cadastrais, fiscais e geoespaciais de

imóveis urbanos e rurais entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,

obedecido um padrão de interoperabilidade.

 Dando sequência à descrição das normas que interessam ao objeto do

presente feito administrativo, destaco que a Corregedoria Nacional de Justiça editou o

Provimento n. 89, de 18 de dezembro de 2019, regulamentando o Sistema de Registro

Eletrônico  de  Imóveis  –  SREI  e  o  acesso  da  Administração  Pública  Federal  às

informações do SREI  entre  outros  temas afetos  ao registro  imobiliário  eletrônico,  tais

como o Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado – SAEC e as diretrizes para o

estatuto do Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico – ONR.

O Provimento n.  89/2019 estabeleceu,  em seu art.  28,  que o acesso da

Administração  Pública  Federal  às  informações  do  Sistema  de  Registro  Eletrônico  de

Imóveis – SREI, como previsto pelo art. 76, § 7º, da Lei n. 13.465/2017, se operacionaliza

por meio do Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER.

Conforme a previsão do art. 17, inciso II do referido provimento, compete ao

Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado – SAEC a estruturação da interconexão

do SREI com o SINTER - Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais.

O SAEC é gerido pelo Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico

– ONR.

Dessa  forma,  verifica-se  que  atualmente  estão  presentes  as  bases

normativas para a implementação do SINTER junto às serventias extrajudiciais de registro
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de imóveis:  a  Corregedoria  Nacional  de  Justiça  regulamentou o  Sistema de  Registro

Eletrônico  de  Imóveis,  que  é  o  pressuposto  legal  para  sua  implantação  conforme

estabelecido  no  art.  41  da  Lei  n.  11.977.2009,  bem  como  estabeleceu  a  forma  de

interconexão do SREI com o SINTER.

O SREI está em fase de implantação pelo ONR, órgão que foi fundado no

mês de abril de 2020 pelos registradores imobiliários em assembleia geral supervisionada

pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Neste  contexto  fático  e  normativo,  apresenta-se  plenamente  adequado o

prosseguimento  deste  feito  que  visa  homologar  um  Manual  Operacional  do  SINTER

harmonizado com a regulamentação efetuada pelos órgãos envolvidos. 

A interconexão do SINTER com o SREI é um elemento previsto nas normas

editadas pela Corregedoria Nacional  de Justiça, necessário para a completa e efetiva

implantação  do  sistema  de  registro  imobiliário  eletrônico,  que  se  dará  por  meio  das

balizas existentes em um Manual Operacional.

O Manual Operacional do SINTER, em sua versão 1.0, já foi apresentado

pela Receita Federal do Brasil neste processo administrativo.

No id 2317111 foram anexadas todas as atas das reuniões realizadas pelo

comitê gestor, com respostas às impugnações apresentadas pelo IRIB, bem como consta

a aprovação da versão do Manual Operacional a ser adotado para o SINTER.

Porém, o art. 29 do Provimento n. 89/2019, editado posteriormente à versão

1.0 apresentada pela SRFB, estabelece que o Manual Operacional do Sistema Nacional

de Gestão de Informações Territoriais  -  SINTER, submetido ao Conselho Nacional  de

Justiça para a sua eficácia em face dos registradores de imóveis e notários, deve objetivar

a harmonia e operacionalidade do SINTER com o Sistema de Registro  Eletrônico de

Imóveis – SREI.

Além disso, o Provimento n. 89/2019 prevê que o Manual Operacional deve

estabelecer a forma de disponibilização aos registradores de imóveis e aos notários do

acesso  à  ferramenta  gráfica  de  visualização  dos  polígonos  limítrofes  de  imóveis

sobrepostos  às  imagens  georreferenciadas,  para  permitir-lhes  obter  informações

cadastrais e geoespaciais de interesse para os atos praticados em suas serventias.
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Dessa  forma,  há  necessidade  de  apresentação  de  uma nova  versão  do

Manual Operacional do SINTER quanto à interconexão entre o SINTER e o SREI, pelo

comitê  gestor  do  SINTER,  órgão  competente  para  tanto,  considerando  as  regras

supervenientes trazidas pelo Provimento n. 89/2019.

Compulsando os autos, verifico que o referido comitê se encontra formado,

contando  inclusive  com representantes  dos  registradores,  dos  oficiais  de  notas  e  da

Corregedoria Nacional. Verifico que é adequada à regulamentação atualmente m vigor a

substituição dos atuais representantes dos registradores pelos representantes do ONR,

órgão gestor do SREI. 

Ressalto que as adequações a serem feitas no Manual Operacional devem

visar  a  harmonia  e  operacionalidade  do  SINTER  com  todo  o  Sistema  de  Registro

Eletrônico de Imóveis – SREI.

Após realizadas  as  adequações,  será  o  Manual  Operacional  do  SINTER

relativo ao registro imobiliário submetido ao Plenário do Conselho Nacional de Justiça

para sua homologação, de modo a tornar obrigatória a sua observância pelas serventias

extrajudiciais envolvidas.

Diante  das  providências  as  serem  adotadas  pelas  partes  interessadas,

determino o sobrestamento do presente feito pelo prazo de 90 dias para a elaboração da

nova versão do Manual Operacional do SINTER. 

Findo este prazo, o Comitê Gestor deverá encaminhar nestes autos a nova

versão do Manual Operacional do SINTER para fins de homologação.

Intimem-se.

Brasília, data registrada no sistema.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Corregedor Nacional de Justiça
S25/Z07\S13/Z11/S05
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